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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE PRAIA GRANDE

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 14/2020

CONCORRÊNCIA N.° 01/2020

EDITAL DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE PRAIA GRANDE, ESTADO DE SANTA CATARINA, com sede a Rua Irineu Bornhausen, 132, centro, no município de Praia Grande - SC, inscrito no CNPJ sob n.º 82.913.211/0001-80, por intermédio do Sr. Prefeito Municipal, leva ao conhecimento dos interessados que se acha aberta o PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 14/2020, na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2020, do tipo MAIOR OFERTA, para a alienação de bens imóveis, a qual observará os preceitos de direito público, e, em especial, as disposições da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Municipal 2.556, de 19 de Dezembro de 2019 e ainda às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
01. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a alienação de 02 (dois) terrenos sendo: 

1.1.1.  Item 01- Um Terreno Urbano, sem benfeitorias, situado a Rua Irineu Bornhausen, centro, no município de Praia Grande/SC, com área de 782,00m2 (setecentos e oitenta e dois metros quadrados), tendo as seguintes confrontações: Frente ao Sul na extensão de 23,00 metros, com a Rua Irineu Bornhausen; Fundos ao Norte na extensão de 23,00 metros, com terras de José Pereira da Silva; Ao Leste na extensão de 34,00 metros, com a Rua Maria José; e ao Oeste na extensão de 34,00 metros, com terras de Severina Souza de Aguiar. Registrado no C.R.I. de Santa Rosa do Sul sob n. 9.723. A Alienação será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra;
1.1.2. Item 02- Um Terreno Rural medindo 30.000,00 m2 (trinta mil metros quadrados, no local onde funcionava antigamente o Britador do Consórcio Intermunicipal de Infraestrutura e Desenvolvimento da região do Vale do Rio Mampituba, próximos a Ponte Rio Canoas), que faz parte de uma área ideal 100.000,00 m2, dentro do todo maior com área de de 141.380,00 m2. Sito no endereço na Estrada Geral, s/n, no município de Mampituba/RS (pertencente mais antigamente ao município de Torres/RS) divisa entre o município de Praia Grande/SC e o estado do Rio Grande do Sul. Registrado no C.R.I. de Torres/RS sob o número 14.498 R15 em 02/02/2006. A Alienação será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra;

1.2. Não poderá(ao) o(s) adquirente(s) alegar(em) desconhecimento das condições, regularidade, características e estado de conservação do(s) bem(ns), não sendo cabível pleitear cancelamento do(s) negócio(s) ou abatimento proporcional do preço em tais hipóteses ou, ainda, imputar ao Município de Praia Grande/SC qualquer responsabilidade nesse sentido.

1.3. Serão desclassificadas as propostas em valor inferior ao preço mínimo de: 
1.3.1. R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) para o Lote Urbano;  e
1.3.2. R$ 310.000,00 (trezentos e dez mil reais) para o Terreno Rural
02. DO LOCAL DA CONCORRÊNCIA: Sala de licitações do Município de Praia Grande/SC, localizada na sede da Prefeitura Municipal, sito a Rua Irineu Bornhausen, 132, centro, Praia Grande/SC.
1.4. PROTOCOLO:

DATA: 13/04/2020.
HORA: até às 09h00min.

1.5. ABERTURA:
DATA: 13/04/2020.

HORA: às 09h15min.
03. Os interessados poderão obter informações e autorização para visitar os imóveis objetos desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA, bem como examinar as suas documentações dominial e receber cópia completa deste edital, no Setor de Licitações do município de Praia Grande/SC, sito a Rua Irineu Bornhausen, 132, centro, Praia Grande/SC, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, no horário das 07h00 as 13h00min, pelo fone/fax (0**48) 3532-0132 ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão de Licitações do Município de Praia Grande.

04. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar desta Licitação todos os interessados, pessoas físicas ou jurídicas, que satisfaçam todas as condições estabelecidas neste Edital e remetam suas documentações e propostas de forma individual, por escrito e em envelope fechado, com preço nunca inferior ao da avaliação. 

4.2. Não poderão participar da concorrência:
1.5.1. Pessoa física ou jurídica que, por qualquer motivo, tenha sido declarada inidônea ou punida com impedimento ou suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública direta ou indireta de qualquer das esferas administrativas;
1.5.2. Empresas com falência declarada, em recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação;
1.5.3. Servidores do Município de Praia Grande/SC;
1.5.4. Os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento das práticas de seus atos;

1.5.5. Menores de idade;

1.5.6. Pessoas físicas ou jurídicas que deixaram de cumprir suas obrigações em alienações de bens anteriores.

4.3. Apresentar os documentos de credenciamento e de proposta em envelopes distintos que passamos a chamar de ENVELOPE Nº 01, ou envelope dos “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e o ENVELOPE Nº 2, ou envelope da “PROPOSTA DE PREÇOS”, no local, data e horário indicados neste Edital.

05. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS
1.6. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, as proponentes deverão efetuar a entrega dos documentos para habilitação e das propostas de preços, em envelope fechado à Comissão de Licitações.
1.6.1. Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em uma única via e a proposta de preço deverá ser apresentada também em única via, sendo que os mesmos deverão ser apresentados em envelopes separados. 
1.7. Os ENVELOPES, respectivamente DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 01) e PROPOSTA DE PREÇO (envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

1.7.1. No envelope de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
	ENVELOPE Nº 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE PRAIA GRANDE/SC 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 14/2020
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 01/2020
LICITANTE: .......................................
CNPJ/CPF: ...................................
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: ....................................


1.7.2. No envelope de PROPOSTA DE PREÇOS:
	ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE PRAIA GRANDE/SC 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 14/2020

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 01/2020
LICITANTE: .......................................
CNPJ/CPF: ...................................
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: ....................................


1.8. Não será admitido encaminhamento de documentação e/ou propostas via fax, postal ou similar.
1.9. Após o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntadas ou substituição de quaisquer documentos, nem ratificação de preços ou condições da proposta.
06. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
5.1. No início da sessão, cada Licitante far-se-á representar pessoalmente, por seu titular ou pessoa devidamente credenciada, que terá poderes para a prática de todos os atos inerentes ao certame, inclusive responder diligências formuladas pela Comissão de Licitações. 

5.2. A legitimidade da representação será demonstrada por um dos documentos abaixo, no seu prazo de validade e na abrangência de seu objeto, acompanhado de cédula de identidade ou outro documento de identificação de fé pública do representante:

5.2.1. Instrumento de mandato público; ou,

5.2.2. Instrumento de mandato particular, assinado por dirigente, sócio ou proprietário da empresa Licitante ou do licitante pessoa física, com firma reconhecida em cartório; ou,

5.2.3. Documento de constituição da empresa em vigor, quando se tratar de sócio, administrador ou diretor.

5.3. DAS MICRO EMPRESAS – ME, OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP:

5.3.1. Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de Microempresas – ME, e Empresas de Pequeno Porte – EPP, deverão credenciar-se e apresentar os seguintes documentos:

5.3.1.1. Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do Licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007.

5.4. Os documentos relativos ao Credenciamento poderão ser entregues em mãos, ou juntamente no envelope de “Documentos de Habilitação”.

07. DA VISTORIA DO(S) BEM(NS)
5.5. Os bens, objeto da alienação, estarão à disposição dos interessados de 2ª à 6ª feira, no horário das 07h00 as 13h00min, a cargo da Secretaria de Administração e Finanças, com o Sr. Varner de Oliveira, dependendo de agendamento prévio.
08. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 01:
5.6. Quanto à habilitação jurídica ou física:
5.6.1. Cópia autenticada da Cédula de Identidade do responsável pela empresa;

5.6.2. Cópia autenticada do Registro comercial, no caso de empresa individual, ou Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em Cartório ou Junta Comercial, em se tratando de sociedades civis e/ou comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; ou

5.6.3. Cópia autenticada do Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
5.6.4. Cópia autentica da Cédula de Identidade, do CPF e do Comprovante de Endereço, se Pessoa Física.
5.7. Quanto à qualificação econômico-financeira:

5.7.1. Certidão negativa de pedidos de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial (insolvência civil), expedida pelo distribuidor da sede do proponente;
5.7.2. Comprovação do depósito da CAUÇÃO, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor mínimo/avaliação do imóvel previsto no Anexo III, mediante apresentação da cópia autenticada do comprovante, obedecendo às informações a seguir:
5.7.2.1. Depósito ou transferência bancária, diretamente na Conta Corrente nº: 53457-9, Agência 4631-0 do Banco do Brasil de Titularidade do Município de Praia Grande/SC;
5.7.2.2. O depósito ou transferência bancária deverá necessariamente ser efetuado e processado com antecedência mínima de 1 (um ) dia útil antes da data designada neste Edital para o protocolo dos envelopes da presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA.
5.8. Quanto à regularidade fiscal e trabalhista:
5.8.1. Prova da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, emitida através do Comprovante de Situação Cadastral emitida pela Receita Federal.

5.8.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da empresa Licitante;

5.8.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede da empresa, ou outra equivalente na forma da Lei;
5.8.4. Prova de regularidade relativa ao FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

5.8.5. Prova de regularidade perante a Seguridade Social – INSS, Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, mediante certidão emitida expedida pela RFB – Receita Federal do Brasil do Estado onde for sediada a empresa;

5.8.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho.

5.9. A Comissão de Licitação fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das Certidões emitidas pela Internet, ficando as proponentes dispensadas de autenticá-las. 

5.10. A verificação da autenticidade poderá ser efetuada, posteriormente a reunião, quando, em constatado qualquer irregularidade nas certidões, determinará a inabilitação da licitante. 

5.11. O documento apresentado, sem prazo de validade expresso, considerar-se-á 90 (noventa) dias da data de emissão, com exceção do(s) Atestado(s) e/ou Certidão(ões), bem como os documentos cuja renovação se torna impossível.

5.12. As proponentes que não apresentarem em forma legal e em perfeitas condições a documentação exigida neste item serão consideradas inabilitadas e excluídas das fases subsequentes da Licitação, sem direito a qualquer reclamação ou indenização.

5.13. A ausência de alguma informação em documento exigido poderá ser suprida pela própria Comissão de Licitação, se os dados existirem em outro documento.

5.14. Não haverá, em hipótese alguma, confrontação de documentos na abertura dos envelopes para autenticação pelo Presidente ou membros da Comissão. 

5.15. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Licitação perante a Administração a proponente que os tendo aceitado sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

5.16. A impugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de conformidade com artigo 41, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93 e demais alterações posteriores.

5.17. Serão inabilitados os licitantes que deixarem de apresentar, na data aprazada, quaisquer dos documentos exigidos, ou, se os documentos entregues estiverem incompletos, ilegíveis, inválidos, ou contiverem emendas, rasuras ou outros vícios, que prejudiquem a sua capacidade de comprovação.

5.18. Para intimações, quando necessárias, as licitantes deverão apresentar uma declaração, apresentando seu telefone/fax de contato e endereço eletrônico, apresentando-o no envelope nº 01 – documentação. Através de um ou de outro far-se-á intimação dos atos, considerando os licitantes intimados.

5.19. Não será admitida nesta Licitação, a participação de pessoas físicas e de empresas em regime de subcontratação, porém permita-se de forma parcial para execução do objeto.

5.20. Os documentos necessários para habilitação dos proponentes, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, em original ou fotocópia autenticada, em envelope fechado, constando na parte frontal, as indicações contidas no item 4.4.
09. DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE Nº 02:
5.21. As propostas deverão ser datilografadas ou impressas em papel timbrado, em Língua Portuguesa, sendo pelo proponente ou seu representante legal, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais proponentes, prejuízos ao Município ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo e, deverão constar:

5.21.1. Razão Social, número do CNPJ, endereço, telefone e fax, se houver, da empresa proponente;
5.21.2. Nome, números do CPF e RG, nacionalidade, profissão e endereço do responsável legal indicado pela assinatura do contrato;
5.21.3. Planilha de preços, com a cotação proposta para os Preços Unitários de cada um dos itens apresentados no orçamento constante no Anexo III do edital.

5.22. Para efeitos de cotação, será permitido, no máximo, a utilização de 02 (duas) casas decimais;
5.23. Os preços cotados deverão ser expressos em moeda corrente nacional, vedada à inclusão de encargo financeiro ou previsão inflacionária, tendo como data base o mês da apresentação da PROPOSTA.
5.24. A apresentação da Proposta de Preço por parte do licitante significa pleno conhecimento e integral concordância com as cláusulas e condições deste edital, anexos e total sujeição às legislações pertinentes.

5.25. As propostas encaminhadas são irretratáveis e serão abertas durante a sessão da concorrência.
5.26. Caberá ao próprio licitante adotar providências de modo a garantir a entrega de sua proposta ao Município de Praia Grande/SC em tempo hábil para o início da sessão da concorrência, sob pena de não conhecimento pela Comissão Permanente de Licitações.

5.27. A proposta enviada em desacordo com as exigências fixadas neste Edital será declarada inválida pela Comissão Permanente de Licitações.
5.28. Poderá, o interessado, apresentar proposta para um ou para os dois itens do objeto
010. DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS

5.29. No dia, hora e local designados no item 02 deste edital, na presença dos licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Comissão Permanente de Licitação, processará a abertura e julgamento dos documentos e propostas de preços.

5.30. DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.30.1. Os envelopes da serão abertos pelo Presidente da Comissão e todas as folhas serão rubricadas por este e pelos membros da Comissão, ficando a disposição dos Licitantes para que os mesmos assim procedam.

5.30.2. Caso a Comissão Permanente de Licitação julgue necessário, poderá realizar diligências e consultas, marcando nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos, comunicando sua decisão aos licitantes.

5.30.3. As Licitantes que, independente do motivo, deixarem de apresentar ou apresentarem em desacordo qualquer um dos documentos exigidos no item 08 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão de pronto inabilitados, recebendo de volta o envelope nº 02, referente à Proposta de Preços, fazendo-se constar da ata a ser elaborada, tal ocorrência. 

5.30.3.1. Caso o Licitante inabilitado por este processo manifeste intenção de exercer o direito de petição ou recurso, seu envelope só poderá ser devolvido após o decurso no prazo legal.

5.30.3.2. As Microempresas – ME, e Empresas de Pequeno Porte – EPP, que eventualmente apresentem restrição quanto à comprovação da regularidade fiscal, poderão sanar as mesmas após o julgamento das propostas de preços, sendo concedido o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, nos termos do § 1º do Artigo da Lei Complementar nº 123/06.
5.30.3.2.1. Para fins de gozo dos benefícios as Microempresas – ME, e Empresas de Pequeno Porte – EPP, dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar junto aos documentos de habilitação (Envelope - 01), Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do Licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007.

5.30.4. Todos os documentos, depois de rubricados, deverão ser examinados pelos membros da Comissão e pelos Licitantes, sendo registrada em ata, as impugnações, soluções e manifestações de concordância para o prosseguimento do Processo Licitatório.

5.30.5. Qualquer impugnação ou interposição de recurso poderá ser manifestada e deverá ser consignada em ata.

5.30.6. As decisões dos recursos impetrados, a abertura ou não do envelope nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS das empresas atingidas pela impugnação serão comunicados a todas as Licitantes por fax, e-mail, telefone, por escrito ou via publicação na imprensa oficial do município.

5.30.7. Os Licitantes que tiverem suas propostas (documentação de habilitação) impugnadas e que após o julgamento dos recursos, forem inabilitados, receberão de volta o envelope nº 02.

5.30.8. Estarão habilitados os Licitantes que atenderem a todas as exigências contidas no item 08 deste Edital.

5.30.9. Ficarão sob a guarda da Comissão o envelope de nº 02 de todos os Licitantes habilitados, mesmo que algum destes tenha sido objeto de recursos.

5.30.10. Decorridos todos os prazos de recursos, a Comissão Permanente de Licitações marcará a data, hora e local da abertura dos envelopes nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS, comunicando a todos os interessados por fax, e-mail, telefone, por escrito ou via publicação na imprensa oficial do município.
5.31. DA CLASSIFICAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
5.31.1. A classificação e julgamento da presente concorrência serão divididos em duas etapas e obedecerá ao critério da Maior Oferta.
5.31.2. Classificação:

5.31.2.1. A Comissão de Licitação fará conferência dos preços propostos em envelope, verificando erro de cálculo ou de anotações. Para fins de rejeição, comparação e classificação das propostas, o preço proposto passará a ser, para todos os efeitos, àquele encontrado após estas correções, quer seja este para mais ou para menos.

5.31.2.2. A Comissão Permanente de Licitações fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todos os licitantes, classificando-as da maior oferta até menor oferta.
5.31.2.3. A Comissão de Licitação rejeitará as propostas que:

5.31.2.3.1. Propostas com valor unitário inferior ao proposto no edital.

5.31.2.3.2. Não contiverem informações suficientes para a perfeita identificação, qualificação e avaliação dos preços.

5.31.2.3.3. As propostas que imporem condições ou contenham opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas uma cotação para cada item no objeto desta licitação.
5.31.2.3.4. Que se refiram, simplesmente, a acréscimo sobre a maior oferta apresentada;

5.31.2.3.5. Que contenham divergências de número, dados ou valores, bem como rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas em suas partes essenciais;

5.31.2.3.6. Que estejam em desacordo com este Edital;

5.31.2.3.7. Que tenham sido preenchidas a lápis ou de forma ilegível, ou não tenham sido apresentadas na sua via original;

5.31.2.3.8. Que forem apresentadas sem a assinatura do licitante ou do seu representante legal;

5.31.2.3.9. Que contenham mais de uma forma de pagamento para o imóvel

5.31.3. Fase de julgamento:

5.31.3.1. Em seguida, será dado início à fase de julgamento das propostas apresentadas, sendo considerado vencedor aquele licitante que, tendo cumprido todas as exigências deste Edital, conforme prescreve o Art. 45, Inciso IV, da Lei 8.666/93, apresentar a MAIOR OFERTA.                                                                                                                                                                     

5.31.3.2. Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o Presidente da Comissão examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

5.31.3.3. Se a oferta não for aceitável, o Presidente da Comissão examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

5.31.4. Será declarado vencedor o licitante que cumprir todas as exigências de habilitação e que apresentar Maior Oferta, de acordo com o item 10.3.3 e subitens do presente edital.

5.31.4.1. Verificada absoluta igualdade da Maior Oferta entre duas ou mais propostas, a definição da empresa vencedora dar-se-á por sorteio em ato público à qual todas as Licitantes classificadas serão convocadas.

5.31.5. O não comparecimento da licitante ao ato de abertura da proposta, ou falta de sua assinatura na respectiva Ata, implicará em aceitação das decisões da Comissão Permanente de Licitação.
5.31.6. Depois da hora marcada para recebimento dos documentos e propostas, nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão Permanente de Licitação.
5.31.7. Fica sem o direito de reclamar contra o processamento da presente licitação o licitante que se recusar a rubricar as propostas apresentadas ou no caso de ocorrer o previsto no item 10.3.5 houver assinado a Ata.

011. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
5.32. Decorrido o prazo legal sem a interposição de recursos, ou apreciados e decididos os que eventualmente forem formulados, o relatório de julgamento será encaminhado à apreciação do Senhor Prefeito Municipal para proceder à homologação do resultado desta concorrência e adjudicação do objeto ao licitante vencedor, podendo o do Senhor Prefeito Municipal converter o julgamento em diligência, para que a Comissão supra omissões ou esclareça aspectos do resultado apresentado.
5.33. Mediante despacho fundamentado, poderá a autoridade competente:

5.33.1. Revogar a licitação, para atender razões de interesse público ou conveniência administrativa, decorrente de fato superveniente, devendo anulá-la se verificar irregularidade insanável ou ilegalidade em seu processamento, assegurados o contraditório e ampla defesa;
5.33.2. Cancelar a adjudicação, se tiver conhecimento de fato, anterior ou posterior à abertura da licitação, que demonstre má-fé, ou comprometa a capacidade ou idoneidade administrativa, técnica ou financeira do licitante declarado vencedor, disso não resultando para o mesmo, direito a qualquer ressarcimento ou indenização, ressalvado o direito a ampla defesa.
5.34. Em qualquer das hipóteses dos subitens anteriores, serão assegurados o contraditório e ampla defesa;

5.35. Homologado e adjudicado o objeto ao licitante vendedor, e, depois de transcorrido todos os prazos recursais, os valores depositados pelos licitantes vencidos, na forma do item 8.2.2, serão devolvidos na tesouraria desta municipalidade, mediante solicitação.  
5.36. O despacho de homologação e a decisão a que se refere o subitem 11.1 serão publicados na imprensa oficial do Município e afixados no mural público desta municipalidade.

012. DO PAGAMENTO (em reais) 

5.37. FORMA DE PAGAMENTO:
5.37.1. O pagamento deverá ser feito em moeda corrente (reais) diretamente pelo adjudicatário ou por seu representante legal mediante depósito ou transferência bancária identificado(a) em nome do Município de Praia Grande/SC na Conta Corrente nº: 53457-9, Agência 4631-0 do Banco do Brasil de Titularidade do Município de Praia Grande/SC em uma única parcela.
5.37.2. Nos casos de depósito em cheque o pagamento só será considerado devidamente efetuado após a devida compensação bancária do mesmo.

013. DA FORMALIZAÇÃO DA ALIENAÇÃO
5.38. A alienação de bem imóvel serão formalizadas mediante lavratura e registro de escritura pública.

5.38.1. O adjudicatário deverá iniciar a formalização da escritura pública em até 05 (cinco) dias úteis contados da aprovação da sua situação cadastral, admitida uma única prorrogação. 

5.38.2. O adjudicatário terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação da homologação da licitação, para concluir a lavratura da escritura pública, após o que será chamado a justificar o atraso, no prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena de rescisão do negócio e aplicação de multa, em favor do Município de Praia Grande/SC, correspondente a 10% (dez por cento) do preço ofertado. 

5.38.3. A transferência da propriedade será efetivada mediante lavratura e registro de escritura pública de compra e venda.

5.38.4. Uma vez lavrada à escritura pública, o adjudicatário terá o prazo de 30 (trinta) dias para registrá-la, perante o Cartório de Registro de Imóveis competente, devendo apresentar ao Município de Praia Grande/SC comprovação do protocolo do pedido, sob pena de rescisão do negócio e aplicação de multa, em favor do Município de Praia Grande/SC, correspondente a 10% (dez por cento) do preço ofertado.

5.38.5. Apresentadas justificativas relevantes, os prazos mencionados nos subitens 13.1.2 e 13.1.3, poderão ser prorrogados a critério do Município de Praia Grande/SC. 

014. DOS RECURSOS

5.39. Dos atos e decisões proferidas pelas autoridades competentes do Município de Praia Grande/SC cabem os recursos previstos no artigo 109, da Lei nº 8.666/93, devendo ser interpostos mediante petição por escrito, devidamente arrazoada e subscrita pelo recorrente ou seu representante legal.

015. DA DEVOLUÇÃO DA CAUÇÃO

5.40. A quantia caucionada será devolvida ao licitante após a publicação da adjudicação, excetuada a relativa ao licitante vencedor;
5.41. A caução dos licitantes que não lograrem êxito na licitação ficará à disposição dos licitantes, na tesouraria da Secretaria da Fazenda do Município de Praia Grande/SC, pelo prazo de 30 (trinta) dias contados da data de publicação da homologação do resultado da licitação. 

5.42. A quantia referente à caução será depositada em conta vinculada de caução e será atualizada monetariamente, conforme previsto no artigo 56 da Lei Nº 8.666/93. 

5.43. A caução não será utilizada como parte de pagamento. 
016. DA DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. As despesas necessárias à concretização do negócio jurídico e à efetivação da transmissão do bem, inclusive despesas com ITBI, lavratura e averbação de escritura, taxas, emolumentos ou quaisquer outros, correrão por exclusiva responsabilidade do adjudicatário, que se responsabilizarão também pelos demais pagamentos que vierem a ser exigidos por quaisquer outros órgãos, inclusive pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, necessários à regularização e à averbação de benfeitorias porventura existentes.
15.2. A escritura pública será lavrada exclusivamente em nome do respectivo adjudicatário, observando-se as regras constantes do Anexo V deste Edital. 
15.2.1. No ato da outorga da escritura será apresentada pelo Município de Praia Grande/SC a Certidão Negativa de Débitos (CND) emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (Lei nº 8.212, de 25.06.91). 

15.3. Os bens imóveis serão adquiridos em caráter "ad corpus", ficando esclarecido que a área mencionada neste Edital e/ou outros veículos de comunicação são meramente enunciativas, nos termos do parágrafo 3º, do artigo 500, do Código Civil Brasileiro. Portanto, o adjudicatário está ciente de que adquire o imóvel como eles se apresenta, independentemente de seus exatos e verdadeiros limites, dimensões e confrontações.

15.3.1. Nenhuma diferença porventura comprovada nas dimensões dos imóveis pode ser invocada, a qualquer tempo, como motivo para compensações ou modificações no preço ou nas condições de pagamento, ficando a cargo e ônus do respectivo adjudicatário a sua regularização.

15.3.2. O Município de Praia Grande/SC ficará eximido de quaisquer providências ou encargos concernentes a eventual desdobramento de matrícula.

15.3.3. Competirá exclusivamente ao respectivo adjudicatário todas as providências e encargos relativos à regularização de benfeitorias, correndo por sua conta e risco a confecção de plantas e projetos, o recolhimento de tributos e emolumentos, bem como qualquer outra despesa que se faça necessária para regularizar o imóvel.

15.3.4. O adjudicatário assumirá todos os riscos, providências e encargos necessários à regularização do respectivo domínio em seu nome e demais pendências registrais, renunciando expressamente ao direito de compelir judicialmente o Município de Praia Grande/SC à outorga de escritura definitiva, valendo-se dos meios próprios para obtenção da propriedade.

15.3.5. Caberá exclusivamente ao adjudicatário a iniciativa, custos e riscos processuais concernentes às medidas judiciais necessárias à obtenção para si da posse e titularidade dominial do respectivo imóvel, eximindo o Município de Praia Grande/SC de qualquer obrigação ou providência para a consecução de tal objetivo, bem como da responsabilidade, inclusive indenizatória, em caso de insucesso nessas demandas.

15.4. Todos os impostos, taxas, tarifas de serviços públicos, despesas de manutenção e outros encargos incidentes sobre o bem será de responsabilidade do Município de Praia Grande/SC, até a data da homologação da licitação. Após essa data, correrão por conta do adjudicatário, devendo ser quitados nas datas fixadas nos respectivos documentos de cobrança, ainda que nestes conste o nome do Município de Praia Grande/SC.

15.5. Caso o Município de Praia Grande/SC venha a pagar qualquer encargo ou tenha qualquer despesa relativos à constituição e/ou manutenção da garantia dada bem como com a transferência da propriedade, o ADJUDICATÁRIO deverá reembolsá-lo dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento de sua comunicação, sob pena de rescisão do negócio e aplicação das mesmas penalidades para caso de vencimento antecipado.

15.6. Das decisões da Comissão Permanente de Licitações cabem recursos administrativos nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93. Não serão conhecidos recursos encaminhados via fax e e-mail ou, ainda, entregues em local e horário diversos do estipulado no item 02 deste edital.

15.6.1. O recurso administrativo deverá ser entregue no Protocolo Geral do Município de Praia Grande/SC, na sede da Prefeitura, situado na Rua Irineu Bornhausen, 132, centro, Praia Grande/SC, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, no horário das 07h00min as 13h00min.
15.7. Concluída a sessão, o servidor designado e/ou Equipe de Apoio providenciará a publicação no Diário Oficial do Município de Praia Grande/SC do Aviso do Resultado do Julgamento da Concorrência.

15.8. Faz parte integrante deste Edital:

Anexo I – Proposta (modelo);

Anexo II – Memorial descritivo; 
Anexo III – Regras para lavratura de Escritura Pública de Compra e Venda de Bens Imóveis.

Praia Grande/SC, 09 de março de 2020.
______________________________
Henrique Matos Maciel
Prefeito Municipal
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PRAIA GRANDE

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 14/2020

CONCORRÊNCIA N.° 01/2020
ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA ESCRITA

	PROPOSTA DE PREÇO 

 EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/PMPG/2020
1.1. 1. OBJETO.: A presente licitação tem por objeto a alienação de 02 (dois) terrenos sendo: 

Item 01- Um Terreno Urbano, sem benfeitorias, situado a Rua Irineu Bornhausen, centro, no município de Praia Grande/SC, com área de 782,00m2 (setecentos e oitenta e dois metros quadrados), tendo as seguintes confrontações: Frente ao Sul na extensão de 23,00 metros, com a Rua Irineu Bornhausen; Fundos ao Norte na extensão de 23,00 metros, com terras de José Pereira da Silva; Ao Leste na extensão de 34,00 metros, com a Rua Maria José; e ao Oeste na extensão de 34,00 metros, com terras de Severina Souza de Aguiar. Registrado no C.R.I. de Santa Rosa do Sul sob n. 9.723. A Alienação será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra;

Item 02- Um Terreno Rural medindo 30.000,00 m2 (trinta mil metros quadrados, no local onde funcionava antigamente o Britador do Consórcio Intermunicipal de Infraestrutura e Desenvolvimento da região do Vale do Rio Mampituba, próximos a Ponte Rio Canoas), que faz parte de uma área ideal 100.000,00 m2, dentro do todo maior com área de de 141.380,00 m2. Sito no endereço na Estrada Geral, s/n, no município de Mampituba/RS (pertencente mais antigamente ao município de Torres/RS) divisa entre o município de Praia Grande/SC e o estado do Rio Grande do Sul. Registrado no C.R.I. de Torres/RS sob o número 14.498 R15 em 02/02/2006. A Alienação será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra;



	2. NOME/DENOMINAÇÃO SOCIAL E CPF/CNPJ:



	3. ENDEREÇO:



	4. TELEFONE:                                         5. FAX/E-MAIL:



	6.- PREÇO/LANCE: 
6.1.- Item 01 – Terreno Urbano: R$ XXX.XXX,XX(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).-
6.2.-Item 02 – Terreno Rural: R$ XXX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).

(Os valores ofertados não poderão serem inferiores ao mínimo estabelecido nos itens 1.3.1 e 1.3.2, respectivamente, do Edital e seus subitens).

	7. FORMA DE PAGAMENTO

À Vista.



	8. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.



	Declaro que tenho conhecimento das condições de venda previstas no Edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2020 e do estado físico do(s) imóvel(eis), correndo por minha conta e risco as providências visando a alteração do seu estado de conservação, bem como as providências para a transferência da propriedade para meu nome e regularização das demais pendências registrais, especialmente averbações e que cabem a mim exclusivamente todos os custos e riscos processuais concernentes a medidas judiciais que eventualmente sejam necessárias à obtenção da posse do imóvel, eximindo o Município de Praia Grande/SC de qualquer obrigação ou providência para a consecução de tais objetivos, bem como da responsabilidade, inclusive indenizatória, em caso de insucesso nessas demandas ou em qualquer outro caso, bem como são de minha inteira responsabilidade todas as atividades e obrigações a mim conferidas nos termos do Edital em epígrafe.

_____(local)_____, _____ de __________________ de 2020.

______________________________________________

Assinatura do licitante ou seu representante




ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICIPIO DE PRAIA GRANDE

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 05/2020

CONCORRÊNCIA N.° 01/2020
ANEXO II

MEMORIAL DESCRITIVO

Item 01: Proprietário Terreno Urbano: 
Município de Praia Grande/SC

Município: Praia Grande

Bairro: Centro   





 UF: SC  

Matrícula: 9.723   


 Área: 782m².   

DESCRIÇÃO

Terreno Urbano, sem benfeitorias, situado a Rua Irineu Bornhausen, centro, no município de Praia Grande/SC, com área de 782,00m2 (setecentos e oitenta e dois metros quadrados), tendo as seguintes confrontações: Frente ao Sul na extensão de 23,00 metros, com a Rua Irineu Bornhausen; Fundos ao Norte na extensão de 23,00 metros, com terras de José Pereira da Silva; Ao Leste na extensão de 34,00 metros, com a Rua Maria José; e ao Oeste na extensão de 34,00 metros, com terras de Severina Souza de Aguiar. Registrado no C.R.I. de Santa Rosa do Sul sob n. 9.723. 
Item 02: Proprietário Terreno Rural: 
Município de Praia Grande/SC

Município: Mampituba
 
Bairro: Rua Nova   





 UF: RS  

Matrícula: 14.498  


 Área: 30.000,00m².   


DESCRIÇÃO

Terreno Rural medindo 30.000,00 m2 (trinta mil metros quadrados, no local onde funcionava antigamente o Britador do Consórcio Intermunicipal de Infraestrutura e Desenvolvimento da região do Vale do Rio Mampituba, próximos a Ponte Rio Canoas), que faz parte de uma área ideal 100.000,00 m2, dentro do todo maior com área de de 141.380,00 m2. Sito no endereço na Estrada Geral, s/n, no município de Mampituba/RS (pertencente mais antigamente ao município de Torres/RS) divisa entre o município de Praia Grande/SC e o estado do Rio Grande do Sul. Registrado no C.R.I. de Torres/RS sob o número 14.498 R15 em 02/02/2006.
Praia Grande/SC, 09 de março de 2020.
___________________________

Henrique Matos Maciel

Prefeito Municipal
ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICIPIO DE PRAIA GRANDE

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 14/2020

CONCORRÊNCIA N.° 01/2020
ANEXO V 

REGRAS PARA LAVRATURA DA ESCRITURA PÚBLICA

1. A(s) escritura(s) pública(s) deverá(ao) observar o disposto na Lei nº 10.406 (Código Civil), de 10 de janeiro de 2002, a Lei nº 7.433, de 10 de dezembro de 1985, bem como os demais normativos vigentes pertinentes à matéria e as regras editalícias, e deverá conter obrigatoriamente: 

1.1. Data e local de sua realização; 

1.2. Reconhecimento da identidade e capacidade das partes e de quantos hajam comparecido ao ato, por si, como representantes, intervenientes ou testemunhas; 

1.3. Em sendo a(s) parte(s) pessoas naturais: nome, nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio e residência, com a indicação, quando necessário, do regime de bens do casamento, nome do outro cônjuge e filiação, número de inscrição no CPF e número do registro geral da cédula de identidade; 

1.4. Em sendo a(s) parte(s) pessoa jurídica: razão social ou denominação, sede, número de  inscrição no CNPJ e forma de representação; 

1.5. Manifestação clara da vontade das partes; 

1.6. Número do registro ou matrícula no registro de imóveis; 

1.7. Completa localização do imóvel, com logradouro, número, bairro, cidade e Estado; 

1.8. Procedência do imóvel, com referência à matrícula ou ao registro anterior; 

1.9. Declaração de que a alienação decorre do processo licitatório Concorrência Pública nº 01/PMPG/2020 e se dá nos termos do Edital da aludida licitação, ao qual se vincula a escritura; 

1.10. Declaração de que a alienação se dá em caráter “ad corpus” e no estado em que o imóvel se encontra inclusive no que tange à situação registral, tributária, civil e ambiental, sendo as áreas mencionadas meramente enunciativas, nos termos do parágrafo 3º do artigo 500, do Código Civil Brasileiro; e que o comprador está ciente de que adquire o imóvel como ele se apresenta, como um todo, independentemente de seus  exatos e verdadeiros limites, dimensões e confrontações, sejam elas quais forem, não podendo, por conseguinte, exigir  complementação de área, reclamar de eventuais mudanças nas disposições internas dos  cômodos, degradação ou deterioração dos imóveis apregoados, etc; e que não poderá o  adquirente alegar desconhecimento das condições, características, situação registral e estado conservação dos bens, não sendo cabível pleitear a rescisão da compra e venda ou  abatimento proporcional do preço em tais hipóteses  ou, ainda, imputar ao Município de Praia Grande/SC qualquer  responsabilidade neste sentido, responsabilizando-se ainda por eventual necessidade de  propor competentes medidas judiciais de retificação de área para regularização junto ao  Cartório de Registro de Imóveis; 

1.11. Declaração de que o adquirente tem total responsabilidade pelas providências para a transferência da propriedade bem como por toda a regularização de pendências registrais, especialmente averbações. Declaração também que cabe ao adquirente exclusivamente todos os custos e riscos processuais concernentes às medidas judiciais que eventualmente sejam necessárias à obtenção da posse do imóvel, eximindo o Município de Praia Grande/SC de qualquer obrigação ou  providência para a consecução de tais objetivos, bem como da responsabilidade, inclusive indenizatória, em caso de insucesso nessas demanda  ou em qualquer outro caso; 

1.12. Preço e forma de pagamento, sendo que os valores deverão vir expressos em algarismos e por extenso (quando se tratar de escritura pública de compra e venda a prazo, observar o disposto no item 2 abaixo); 

1.13. Declaração de que o adquirente obriga-se ao cumprimento do prazo de 30 (trinta) dias para levar a escritura pública para registro, perante o Cartório de Registro de Imóveis competente, devendo apresentar ao Município de Praia Grande/SC comprovação do protocolo do pedido, sob pena de rescisão do negócio e aplicação de multa, em favor do Município de Praia Grande/SC, correspondente aos 10% do preço ofertado; 

1.14. Declaração de que as despesas com registro de escritura, taxas, emolumentos ou quaisquer outros necessários à concretização do negócio e à efetivação da transmissão do bem exclusivamente por conta do adquirente, que se responsabilizará também pelos demais pagamentos que vierem a ser exigidos por quaisquer órgãos públicos, inclusive pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, necessários à regularização e à averbação de benfeitorias  porventura existentes; 

1.15. Declaração de ter sido lida na presença das partes e demais comparecentes ou de que todos a leram; 

1.16. Em relação a imóveis urbanos, dentre as certidões fiscais, deve estar aquela referente ao IPTU; 

1.17. Assinatura das partes e dos comparecentes, bem como a do tabelião ou seu substituto legal, encerrando o ato. 

___________________________

Henrique Matos Maciel

Prefeito Municipal
ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE PRAIA GRANDE

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 14/2020

CONCORRÊNCIA N.º 01/2020

ADENDO AO EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.° 01/2020

O Prefeito Municipal de Praia Grande/SC, no uso de suas atribuições, considerando o Decreto Municipal n.° 26/2020 que permitiu, a partir de 22/04/2020 o atendimento ao público, em horário reduzido (das 08:00h às 11:30h), no setor de compras e licitações, considerando a necessidade de aquisições e de alienações de produtos, serviços e imóveis, para a continuidade das atividades de atendimento aos munícipes, DETERMINA a reabertura e continuidade do Processo Licitatório N.° 14/2020 na modalidade de Concorrência N.° 01/2020, da Prefeitura Municipal de Praia Grande/SC, nas mesmas condições e exigências do Edital citado acima de 09/03/2020.

Em atendimento às orientações e determinações da Organização Mundial de Saúde, Ministério da Saúde, Secretarias Estadual e Municipal de Saúde, devem, para realização do certame em questão, serem adotadas providências para o combate ao Novo Corona vírus (COVID-19), tais como:

a) Disponibilização de álcool em gel (70%) para higienização no local de realização do certame;

b) Distanciamento de pelo menos 1,5 metros entre uma pessoa e outra;

c) Uso obrigatório de máscara pelos servidores e representante da empresa interessada em participar do certame;

d) Será permitido a presença de apenas um (01) representante por empresa, se entender necessário;

Para o atendimento de prazos legais de publicação, fica determinado também, por este instrumento, nova Data e Horário para recebimento e abertura dos envelopes para:

Data de Recebimento/Protocolo dos Envelopes: até às 08:15h de 01/06/2020;

Data de Abertura dos Envelopes: às 08:30h de 01/06/2020.

Praia Grande/SC, 27 de abril de 2020.

Henrique Matos Maciel

Prefeito Municipal
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